
Judiciário analisa alienação em casos de financiamento e carro com
defeito

Amplamente usada no Brasil, sobretudo na compra de veículos e de automóveis, a alienação fiduciária é
a discussão principal de diversos processos que chegam ao Superior Tribunal de Justiça. Uma dos
embates acontece quando o bem é transferido a outra pessoa, sem que o credor, aquele a quem o bem
está alienado, tenha conhecimento do fato. 

A alienação fiduciária é a transferência da posse de um bem móvel ou imóvel do devedor ao credor para
garantir o cumprimento de uma obrigação. Ocorre quando um comprador adquire um bem a crédito. O
credor toma o próprio bem em garantia, de forma que o comprador, apesar de ficar impedido de negociar
o bem com terceiros, pode dele usufruir. 

A 4ª Turma, no julgamento de Recurso Especial, apreciou uma questão em que uma pessoa que detinha
a posse de um automóvel sem a ciência da financeira, pretendia ver reconhecido o usucapião sobre o
bem. O colegiado pacificou o entendimento de que a transferência a terceiro de veículo gravado como
propriedade fiduciária, à revelia do proprietário, é ato de clandestinidade incapaz de motivar a posse,
sendo por isso impossível a aquisição do bem por usucapião.

Em caso idêntico, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, disse que com o entendimento pacificado
pelas duas Turmas de Direito Privado do STJ, o Judiciário fecha as portas para o uso indiscriminado do
instituto do usucapião: “A prosperar a pretensão deduzida nos autos – e aqui não se está a cogitar de má-
fé no caso concreto –, abrir-se-ia uma porta larga para se engendrar ardis de toda sorte, tudo com o
escopo de se furtar o devedor a pagar a dívida antes contraída. Bastaria a utilização de um intermediário
para a compra do veículo e a simulação de uma “transferência” a terceiro com paradeiro até então
“desconhecido”, para se requerer, escoado o prazo legal, o usucapião do bem”. 

Segundo ele, quando o bem, garantia da dívida, é transferido a terceiro pelo devedor fiduciante, sem
consentimento do credor fiduciário, deve a apreensão do bem pelo terceiro ser considerada como ato
clandestino, por ser praticado às ocultas de quem se interessaria pela recuperação do bem”. 

Os casos em que o adquirente do bem se arrepende e quer cancelar o financiamento também podem
parar no Judiciário. A 3ª Turma entendeu ser possível o consumidor exercer o direito de arrependimento
nas compras que faz, após a assinatura de contrato de financiamento com cláusula de alienação
fiduciária. Na decisão, o colegiado aplicou as normas do consumidor à relação jurídica estabelecida
entre um banco e um consumidor de São Paulo.

O banco ingressou com pedido de busca e apreensão de um veículo pelo inadimplemento do contrato de
financiamento firmado com o consumidor. Este alegou que exerceu o direito de arrependimento previsto
no artigo 49 do Código do Consumidor e que jamais teria se imitido na posse do bem dado em garantia.
O Tribunal de Justiça estadual entendeu que a regra era inaplicável no caso, pelo fato de o código não
servir às instituições bancárias.
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Seguindo voto da relatora, ministra Nancy Andrighi, a Turma reiterou o entendimento quanto à
aplicação do CDC às instituições financeiras e considerou legítimo o direito de arrependimento.
Segundo ela, o consumidor assinou dois contratos, o de compra e venda com uma concessionária de
veículos e o de financiamento com o banco. Após a assinatura do contrato de financiamento, ocorrido
fora do estabelecimento bancário, o consumidor se arrependeu e enviou notificação no sexto dia após a
celebração do negócio.

“De acordo com o artigo 49, o consumidor tem sete dias a contar da assinatura do contrato para desistir
do negócio, quando a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial.”, acrescentou.

No julgamento de outro Recurso Especial, o STJ decidiu que a instituição financeira não é responsável
pela qualidade do produto adquirido por livre escolha do consumidor mediante financiamento bancário.
Com esse entendimento, a 4ª Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal que
condenou um banco em processo envolvendo a compra de um automóvel.

No caso, a consumidora comprou uma Kombi 1999 na empresa Baratão dos Automóveis, instalada no
Distrito Federal, com financiamento concedido pelo banco, em 36 parcelas. Como o veículo apresentou
uma série de defeitos dentro do prazo de garantia de 90 dias, ela devolveu o veículo e ajuizou ação de
rescisão contratual com pedido de indenização por danos morais contra a revendedora e a instituição
financeira.

O TJ-DF rescindiu o contrato de compra e venda e o financiamento e os condenou, solidariamente, a
restituir as parcelas já pagas ao banco. Também condenou a empresa de veículos ao pagamento de
indenização de R$ 10 mil por danos morais. Para o tribunal, o contrato de financiamento é acessório do
contrato de compra e venda, portanto devem ser rescindidos conjuntamente.

O banco recorreu ao STJ alegando que o financiamento é distinto do contrato de compra e venda
firmado entre a consumidora e a empresa revendedora e que os defeitos alegados são referentes ao
veículo, não caracterizando qualquer irregularidade na prestação do serviço de concessão de crédito.
Sustentou, ainda, que por não ter relação com a revendedora o contrato deve ser honrado.

O relator, ministro João Otávio de Noronha destacou que não é licito ao devedor rescindir o contrato e
reaver as parcelas pagas de financiamento assegurado por alienação fiduciária, alegando defeito no bem
adquirido. Para ele, embora o artigo 18 do Código de Defesa do Consumidor admita a rescisão do
contrato de compra e venda de veículo usado, o mesmo não ocorre com o contrato de mútuo, já que a
instituição financeira não pode ser tida como fornecedora do bem que lhe foi ofertado como garantia de
financiamento.

O ministro ressaltou também que as disposições do CDC incidem sobre a instituição financeira apenas
na parte relativa à sua atividade bancária, acrescentando que, quanto a isso, nada foi reclamado. Ele
entendeu que, no caso em questão, o banco antecipou dinheiro à consumidora, que o utilizou para
comprar o automóvel, sendo certo que o defeito do produto não está relacionado às atividades da
instituição financeira, pois toca exclusivamente ao revendedor do veículo.
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Em outro recurso, a 4ª Turma impediu mais um caso de consumidor que compra um veículo, deixa de
pagar as parcelas do financiamento e entra com ação revisional alegando a existência de cláusulas
abusivas para impedir que o bem financiado seja apreendido. Por unanimidade, o colegiado reformou
decisão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul e concedeu liminar de busca e apreensão em favor
de uma financeira.

Segundo o relator, ministro João Otávio de Noronha, não pode prevalecer a tese de que a probabilidade
da existência de cláusulas abusivas no contrato bancário com garantia em alienação fiduciária tenha o
condão de desqualificar a mora já constituída com a notificação válida, para determinar o sobrestamento
do curso da ação de busca e apreensão, esvaziando o instituto legal do Decreto-Lei 911, de 1969.

“No caso, os autos atestam que a mora do devedor foi comprovada mediante notificação. Ainda que
assim não fosse, cumpre observar que não há conexão nem prejudicialidade externa entre a ação de
busca e apreensão e a revisional, porquanto são ações independentes e autônomas nos termos do artigo
56, parágrafo 8º, do Decreto-Lei 911/69”, ressaltou.

Por fim, o relator destacou que a concessão de medida liminar em ação de busca e apreensão decorrente
do inadimplemento de contrato com garantia de alienação fiduciária está condicionada exclusivamente à
mora do devedor, que, nos termos do artigo 2º, parágrafo 2º, do Decreto-Lei 911/69, poderá ser
comprovada por carta registrada expedida por intermédio de cartório de títulos e documentos ou pelo
protesto do título, a critério do credor.

No contrato de empréstimo garantido com alienação fiduciária, a posse do bem fica com o devedor, mas
a propriedade é do credor, conforme determina a lei. A conclusão da 4ª Turma, no julgamento de recurso
especial, é a de que, se houver inadimplemento, cabe ao credor requerer a busca e apreensão do bem
alienado, que será deferida liminarmente. Cinco dias após a execução da liminar, o credor passará a ser o
exclusivo possuidor e proprietário do bem.

A discussão começou em uma ação de busca e apreensão ajuizada pelo banco contra devedora devido ao
descumprimento do contrato de mútuo, garantido com alienação fiduciária de um automóvel. Uma
liminar garantiu o mandado de busca e apreensão do veículo, nomeado o banco como depositário do
bem. Citada, a devedora apresentou contestação e reconvenção. Além disso, requereu a juntada do
comprovante de depósito no valor das parcelas vencidas e, como consequência, pleiteou a restituição do
veículo apreendido. A contadoria constatou que não houve o depósito exato do valor vencido, e o juízo
de primeiro grau permitiu à instituição financeira alienar o bem apreendido, o que levou a consumidora a
recorrer.
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O Tribunal de Justiça do Paraná proveu o recurso para declarar que a complementação do depósito deve
levar em consideração as parcelas que venceram no curso da lide e determinou o retorno dos autos ao
contador para que realizasse o cálculo, levando em consideração os valores depositados. Inconformado,o
banco recorreu ao STJ sustentando que, para a purgação da mora, cumpre ao devedor pagar a
integralidade da dívida pendente (parcelas vencidas, vincendas, custas e honorários advocatícios) no
prazo legal de cinco dias, sendo inviável o pagamento extemporâneo. Além disso, alegou violação do
Decreto-Lei 911/69 e dissídio jurisprudencial.

Para o relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, no prazo de cinco dias após a busca e apreensão, para o
devedor ter direito à restituição, será necessário o pagamento da integralidade da dívida indicada pelo
credor na inicial, hipótese em que o bem será restituído livre de ônus.

“A expressão ‘livre de ônus’ significa que o pagamento deverá corresponder ao débito integral,
incluindo as parcelas vincendas e encargos”, acrescentou. O ministro destacou ser essa a interpretação
que o STJ vem adotando em relação à alteração decorrente da Lei 10.931/04, que modificou o artigo 3º,
parágrafo 2°, do Decreto-Lei 911/69 (“No prazo do parágrafo 1º, o devedor fiduciante poderá pagar a
integralidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial,
hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus.”), devendo o entendimento ser mantido em prol
da segurança jurídica.

O relator ressaltou, ainda, a impossibilidade de restituição do bem apenas com o pagamento das parcelas
vencidas, para o prosseguimento do contrato em relação às vincendas, e a inexistência de violação do
Código de Defesa do Consumidor nessa previsão legal. Destacou também a importância em observar o
regramento legal referente ao contrato de alienação fiduciária, que é importante ferramenta de fomento à
economia. Com informações da Assessoria de Comunicação do STJ.
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